
DGCON

Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro - PJERJ
Diretoria Geral de Gestão do Conhecimento - DGCON 

Serviço de Difusão - SEDIF

 
Boletim do Serviço de Difusão nº 86-2009

22.06.2009

Sumário:
(clique no índice abaixo para acessar a seção de seu interesse)
 

 Edição de Legislação   

 Notícia do STF  

 Notícias do STJ     

 Jurisprudência:  

 Julgado indicado  

 
Conheça o Banco do Conhecimento do PJERJ e acesse o 

conteúdo disponibilizado – legislação, jurisprudência,  
doutrina,      Revista Interação e muito mais.  

Edição de Legislação

Lei  Estadual  nº  5478,  de 18 de junho de 2009 - dispõe sobre a 
obrigatoriedade de entrega de comprovantes de pedágios, e dá outras 
providências.
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Fonte: site da ALERJ/Planalto

(retornar ao sumário)

Notícia do STF

Programa Brasil.Jus viaja por cidades do Rio de Janeiro e mostra 
iniciativas judiciais na área de educação
 
Nesta semana, a equipe de reportagem do "Brasil.jus" está no Rio de 
Janeiro. A primeira parada é em Valença, cidade universitária que fica 
a  148  quilômetros  da  capital.  Entre  as  belezas  da  arquitetura, 
referência  histórica,  está  a  Catedral  de  Nossa  Senhora  da  Glória. 
Outra  atração  é  o  turismo  rural  nas  fazendas  de  café  que  ainda 
conservam características do tempo da escravidão, como as senzalas. 
Mas o que se destaca mesmo em Valença é a atuação da Justiça de 
primeira  instância.  Lá,  o  juiz  Cláudio  Gonçalves  criou  o  programa 
“Mochila  Cheia”  para  manter  as  crianças  na  escola.   Pelo  projeto, 
alunos pobres ganham material escolar, livros, roupas e alimentos. E 
eles recebem tudo dentro de uma mochila novinha. O dinheiro vem 
das penas aplicadas pelo juiz. "É muito gratificante ver o rosto dessas 
crianças recebendo todo esse material", afirma o magistrado. 
 
De Valença seguimos para a região serrana do Rio de Janeiro, onde o 
clima é ameno e a vegetação exuberante. Conhecida como cidade 
imperial, Petrópolis abriga a casa de verão de Dom Pedro II, que hoje 
é um museu, e de Santos Dumont, Pai da Aviação. No município, a 
Vara da Infância e Juventude está transformando a vida de crianças e 
adolescentes  de  baixa  renda.  A  Fundação  Educandário  Princesa 
Isabel,  criada  pelo  juiz  Alexandre  Teixeira,  oferece  arte,  esporte  e 
educação. Tudo de graça. São 16 cursos que incluem até o ensino da 
Libras - Linguagem Brasileira de Sinais. A fundação também oferece 
cursos  profissionalizantes  e  ajuda  jovens  e  pais  a  ingressar  no 
mercado de trabalho. "Eu vislumbrei criar um centro de formação e 
capacitação", conta o juiz. 
 
"Brasil.jus": A Justiça sob diferentes olhares. Toda segunda-feira, às 
20h30, pela TV Justiça, com horários alternativos na terça-feira,  às 
18h, quinta-feira, às 13h30, e sexta-feira, às 22h30.
 

Fonte: site do Supremo Tribunal Federal

(retornar ao sumário)

Notícias do STJ



Morte  presumida  garante  direitos  dos  familiares  de  pessoas 
desaparecidas
 
O instituto da morte presumida está previsto em vários dispositivos da 
legislação brasileira. Graças a esse instrumento jurídico, os familiares 
de vítima de catástrofe ou de pessoa que simplesmente desapareceu 
sem  deixar  vestígio  podem  garantir  judicialmente  seus  direitos  à 
herança,  pensões,  seguro  de  vida,  indenizações  e  outros 
procedimentos  legais,  como  encerramento  de  conta  bancária  e 
cancelamento do CPF do desaparecido. 
 
A declaração da morte presumida é o procedimento legal para atestar 
o  falecimento  de  vítimas  de  acidentes  cujos  corpos  não  foram 
encontrados após o encerramento das buscas e posterior declaração 
oficial das autoridades de que não foi possível seu reconhecimento ou 
localização.  Legalmente,  o  procedimento  exige  intervenção  do 
Ministério  Público  para  solicitar  ao  juízo  a  declaração  da  morte 
presumida mediante comprovação idônea de que a pessoa estava no 
local do desastre. 
 
Em tragédias aéreas, como a ocorrida recentemente com o avião da 
Air  France que caiu  no Oceano Atlântico,  a  Justiça vem aplicando 
conjuntamente os artigos 7º do Código Civil e 88 da Lei dos Registros 
Públicos  para  declarar  a  morte  presumida  sem  a  decretação  de 
ausência. Tal declaração substitui judicialmente o atestado de óbito. 
 
Na prática, o direito brasileiro prevê dois institutos distintos para casos 
de desaparecimento em que não existe a constatação fática da morte 
pela  ausência  de  corpo:  o  da  ausência  e  o  do  desaparecimento 
jurídico da pessoa humana. 
 
No primeiro caso,  a ausência acontece com o desaparecimento da 
pessoa do seu domicílio, sem que dela haja mais notícia. Na ausência 
existe  apenas  a  certeza  do  desaparecimento,  sem  que  ocorra  a 
imediata  presunção  da  morte,  uma  vez  que  o  desaparecido  pode 
voltar a qualquer momento. Nesse caso, a Justiça autoriza a abertura 
da sucessão provisória  como forma de proteger  o  patrimônio e os 
bens do desaparecido. 
 
No  desaparecimento  jurídico  da  pessoa,  a  declaração  de  morte 
presumida pode ser concedida judicialmente independentemente da 
declaração de ausência, já que o artigo 7º permite sua decretação se 
for  extremamente  provável  a  morte  de  quem estava em perigo  de 
vida,  como  são  os  casos  de  acidentes  aéreos  ou  naufrágios. 
Entretanto, ela só pode ser requerida depois de esgotadas as buscas 
e  averiguações,  devendo  a  sentença  fixar  a  data  provável  do 
falecimento. 
 



Para requerer a pensão paga pela Previdência Social nos casos de 
desaparecimento do segurado em catástrofe, acidente ou desastre, os 
dependentes do desaparecido não precisam apresentar, de imediato, 
a declaração da morte presumida. 
 
A Previdência Social aceita como prova do desaparecimento o boletim 
de ocorrência  da  Polícia  –  documento  confirmando a  presença  do 
segurado  no  local  do  desastre  –,  noticiário  dos  meios  de 
comunicação,  entre outros, mas, enquanto não finalizar o processo 
que decretará a morte presumida, a cada seis meses os beneficiários 
terão  de  fornecer  posição  atualizada  do  processo  à  autoridade 
competente. 
 
Para efeito de pensão previdenciária, o Superior Tribunal de Justiça já 
firmou o entendimento de que a concessão do benefício por morte 
presumida  começa  a  contar  desde  a  data  do  desaparecimento  do 
segurado. Assim, no caso do acidente com o vôo 447 da Air France, 
por exemplo, a data da morte, em tese, deverá ser o dia 31 de maio, 
quando houve o último contato da aeronave com o controle de vôo. 
 
O  artigo  78  da  Lei  n.  8.213/91,  que  dispõe  sobre  os  planos  de 
benefícios  da  Previdência  Social  ,  determina  que,  “por  morte 
presumida  do  segurado  declarada  pela  autoridade  judicial 
competente, depois de 6 (seis) meses de ausência, será concedida 
pensão provisória”. Mas seu parágrafo 1º prevê que, mediante prova 
do  desaparecimento  do  segurado  em  consequência  de  acidente, 
desastre  ou  catástrofe,  seus  dependentes  farão  jus  à  pensão 
provisória independentemente da declaração e do prazo deste artigo. 
 
A  pensão  por  morte  é  paga  aos  dependentes  preferenciais  do 
segurado: cônjuge, companheiro e filhos não emancipados, menores 
de 21 anos ou inválidos. Esses dependentes não precisam comprovar 
a dependência econômica, mas o companheiro (a) deve comprovar a 
união estável. 
 
A legislação também distingue e detalha as três fases posteriores à 
declaração de ausência: a da curadoria dos bens do ausente, a da 
sucessão provisória e a da sucessão definitiva. Na primeira fase, os 
bens do ausente são arrecadados e a Justiça nomeia um curador, 
preferencialmente o cônjuge, desde que não separado judicialmente 
ou de fato por mais de dois anos. Em sua falta, o pai, a mãe ou os 
descendentes, precedendo os mais próximos aos mais remotos (artigo 
25 do Código Civil). 
 
O  curador  ficará  responsável  por  representar  os  interesses  do 
desaparecido, administrando bens, contas e recebíveis. Decorrido um 
ano da arrecadação dos bens do ausente, ou três anos havendo ele 
deixado  representante  ou  procurador,  poderão  os  interessados 



requerer  a  abertura da sucessão provisória  e posterior  abertura do 
testamento, se houver, e ao inventário e partilha dos bens. 
 
A sucessão provisória  será convertida em definitiva quando houver 
certeza da morte do ausente; dez anos depois do trânsito em julgado 
da sentença de abertura da sucessão provisória (artigo 37 do Código 
Civil), ou provando-se que o ausente possui 80 anos de idade sem 
que  haja  notícias  dele  há  pelo  menos  cinco  anos  (artigo  38). 
Autorizada a abertura da sucessão definitiva, presume-se a morte do 
ausente (artigo 6º do Código Civil).
 
Processo:REsp.414600, CC.20120, CC.22684 e CC.232893
Leia mais...
 
Nulidade pela ausência de citação, só quando provado prejuízo à 
parte
 
A nulidade pela ausência de citação no processo somente deve ser 
declarada quando se caracteriza prejuízo à parte, pois fica suprida a 
citação  com  o  comparecimento  espontâneo  do  advogado.  A 
interpretação foi  da Quarta Turma ao determinar que o Tribunal de 
Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) examine a apelação da empresa 
WSM  Design  Ltda.  contra  a  sentença  que  julgou  improcedente 
acusação de anatocismo praticada pelo Banco Banerj S/A. 
 
O processo teve  início  com a  ação declaratória  da  WSM contra  o 
Banco  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  S/A,  afirmando  a  prática  de 
anatocismo  existente  em  operações  bancárias  realizadas  com  a 
instituição financeira. 
 
Chamado a se manifestar, o banco Banerj confirmou a transferência 
de crédito do Banco do Estado do Rio de Janeiro, acrescentando que 
havia  ajuizado  ação  de  execução  de  título  extrajudicial  contra  a 
empresa.  Posteriormente,  a  WSM  solicitou  ao  juiz  da  primeira 
instância a substituição do sujeito passivo da ação, passando a figurar 
o  banco  Banerj.  Ao  sentenciar,  julgou  improcedente  o  pedido  da 
empresa. 
 
A empresa apelou, então, alegando nulidade do processo, pois, com a 
substituição  do  sujeito  passivo,  o  substituto  não  havia  sido 
regularmente  citado.  O  Tribunal  de  Justiça  do  RJ  (TJRJ)  deu 
provimento à apelação, anulando o processo desde o início. Segundo 
entendeu, a ausência de citação do réu configura vício insanável. 
 
O  banco  recorreu  ao  STJ,  alegando  violação  dos  artigos  42, 
parágrafos  1º  e  2º,  214,  parágrafo  1º,  250,  parágrafo  único,  249, 
parágrafo 2º, e 535, II, todos do Código de Processo Civil. Segundo a 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=92532


instituição, seu comparecimento nos autos do processo sanou o vício 
da ausência de citação e não foi prejudicado por isso. 
 
O recurso especial foi parcialmente conhecido, tendo a Quarta Turma 
dado  provimento  apenas  para  cassar  a  decisão  do  TJRJ.  Para  o 
relator do caso, ministro Aldir Passarinho Junior, somente a nulidade 
que sacrifica os fins de justiça do processo deve ser declarada. 
 
Processo:REsp.555360
Leia mais...
 
Processo Originário: 2001.001.19577
Leia mais...
 
Crime de desmatamento de área de preservação deve ser julgado 
pela Justiça Federal
 
Cabe à Justiça Federal processar e julgar ação que apura crime de 
desmatamento de área considerada de preservação permanente. O 
entendimento é da Terceira Seção ao julgar o conflito de competência 
suscitado por Kyung Gon Kim contra o juízo federal da 1ª Vara de 
Angra dos Reis (RJ) e juízo de Direito de Paraty (RJ). 
 
Kyung  Gon  Kim  foi  denunciado  perante  os  dois  juízos  por  ter 
danificado  floresta  de  preservação  permanente,  ao  desmatar  uma 
área  de  aproximadamente  8.000  m²  sem  a  autorização  do  órgão 
competente, promovendo a construção de uma casa de veraneio na 
região  do  “Saco  de  Mamanguá”,  no  município  de  Paraty,  região 
integrante da APA do Cairuçu, unidade de conservação federal. 
 
Os  dois  juízes  declararam-se  competentes  para  julgar  a  ação.  A 
Justiça estadual, inclusive, já aceitou a denúncia contra Kyung Gon 
Kim e, na Federal, a ação encontra-se conclusa para sentença. 
 
Em seu voto, o relator, ministro Og Fernandes, destacou que a área 
de preservação ambiental  pode ser instituída tanto em propriedade 
pública  quanto  em  particular,  sendo  que  nestas  podem  ser 
estabelecidas normas e restrições para sua utilização. 
 
No  caso,  assinalou  o  relator  que,  de  acordo  com  as  informações 
prestadas,  o  crime  teria  causado  dano  direto  às  unidades  de 
conservação,  em área  sujeita  à  restrição  administrativa  ao  uso  da 
propriedade privada, subsistindo assim o interesse direto e específico 
da União na causa, o que leva a competência para o juízo federal da 
1ª Vara de Angra dos Reis (RJ). 
 
“Ademais, de acordo com a denúncia o delito teria provocado também 
alterações nas características naturais da zona costeira, que, a teor do 

http://www.tj.rj.gov.br/scripts/weblink.mgw?N=200100119577&MGWLPN=JURIS&LAB=XJRPxWEB&FLAGCONTA=1&TRIPA=NUMERO&ROTINA=WEBJRP104&ORIGEM=1&PGM=WEBJRP104&SEG=0&PALAVRA=&Consulta=Pesquisar&Cancela=Limpar
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=92527


artigo 225 da Constituição Federal, é patrimônio nacional a merecer 
guarida perante a Justiça Federal”, afirmou o ministro. 
 
Também, segundo o ministro Og Fernandes, “é patente o interesse do 
Ibama  na  preservação  da  área  atingida,  mormente  a  informação 
trazida aos autos de que a autarquia federal foi a responsável pela 
concessão  da  licença  para  as  ações  ali  desenvolvidas  e 
posteriormente revogada por ter sido reconhecida ilegal”.
 
Processo:CC.80905
Leia mais...
 
STJ reduz pena de condenado por falta de conduta censurável
 
A inexistência de dado concreto de censurabilidade da conduta do réu 
em sentença de condenação impõe fixar a punição base no mínimo 
legal para a garantia do princípio da individualização da pena. Assim, 
a  Sexta  Turma  acatou  habeas  corpus  de  homem  condenado  por 
homicídio qualificado e reduziu para 12 anos a pena anteriormente 
estabelecida em 14 anos e seis meses. 
 
A defesa sustenta que, mediante a simples leitura da sentença, não se 
podem extrair  as circunstâncias concretas para o aumento da pena 
base em dois anos e seis meses, firmado pelo juiz de primeiro grau. 
Alega haver constrangimento ilegal, pois ficam violados os princípios 
constitucionais  da  individualização  da  pena  e  da  necessidade  de 
fundamentação. 
 
Para a ministra, os critérios do juiz de primeiro grau para o aumento 
da pena base não foi devidamente fundamentado, enveredando por 
variáveis imprecisas e descumprindo o projeto de individualização. A 
Turma decidiu então pelo redimensionamento da pena para 12 anos 
de reclusão.
           
Processo:HC.65056
Leia mais...
 

Cópia  de  documento  sem  autenticação  juntada  aos  autos 
pressupõe-se legítima até posterior impugnação
 
A documentação juntada nos autos mediante cópia, mesmo que não 
autenticada  formalmente  por  advogados,  tem  presunção  de 
veracidade,  cabendo  à  parte  contrária  impugná-la,  caso  julgue 
necessário. A decisão é da Corte Especial, que afastou a alegação de 
irregularidade  processual  por  ausência  de  autenticação  em  uma 
procuração juntada aos autos em que se discutia subscrição de capital 
envolvendo a Betetur Agência de Viagem e Turismo Ltda e a empresa 
Brasil Telecom S.A. 
 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=92530
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=92529


A Betetur Agência de Viagem e Turismo opôs embargos contra um 
acórdão  da  Quarta  Turma,  alegando  divergência  entre  julgados.  A 
empresa  defendia  que  a  ausência  de  autenticação  equivaleria  à 
ausência da própria procuração,  motivo de aplicação da Súmula n. 
115  do  STJ,  segundo  a  qual  “na  instância  especial  é  inexistente 
recurso interposto por advogado sem procuração nos autos”. 
 
Para a Corte Especial do STJ, não é o caso de aplicação da Súmula 
n.  115,  pois  a  procuração  foi  juntada  aos  autos.  Para  a  Corte,  é 
desnecessária  a  autenticação  de  cópia  de  procuração  e  de 
substabelecimento,  pois  se  presumem  verdadeiros  os  documentos 
juntados.  A  documentação  mediante  cópia,  no  caso,  goza  de 
presunção "juris tantum", incumbindo à parte contrária impugná-la. 
 
O  relator,  ministro  Luiz  Fux,  esclareceu  que  a  Lei  n.  10.352/2001 
autorizou  que  a  autenticação  das  cópias  das peças necessárias  à 
formação  do  instrumento  possa  ser  promovida  por  declaração  do 
próprio  advogado,  sob  sua  responsabilidade  pessoal.  Mais 
recentemente,  a  Lei  n.  11.382,  de 2006,  ampliou essa autorização 
para todos os documentos.  Portanto,  é  dispensável  a  autenticação 
das  cópias  quando  não  for  contestada  a  fidelidade  pela  parte 
contrária, entendimento que deve ser estendido às procurações. 
 
Processo:Eresp.1015275
Leia mais...
 

STJ  anula  condenação  de  acusado  de  tentar  furtar  azeite, 
chocolate, bacalhau cueca e sandália 
 
A  Quinta  Turma  decidiu,  por  unanimidade,  tornar  inválida  a 
condenação  penal  de  um  homem  de  Minas  Gerais  acusado  da 
tentativa de furto de duas latas de azeite, duas cuecas, duas barras de 
chocolate,  um par  de  sandálias de  tiras,  além de 6,5  kg  de  carne 
bovina e 1,6 kg de bacalhau do supermercado Bretas. Ao conceder o 
habeas  corpus,  a  Turma  o  absolveu,  também,  do  crime  de  falsa 
identidade. 
 
Preso em flagrante no dia 20 de março de 2008, ele foi condenado, 
em primeira instância,  pela prática dos crimes de tentativa de furto 
simples e falsa identidade, à pena de oito meses de reclusão, bem 
como ao pagamento de sete dias-multa e três meses de detenção. 
 
No habeas corpus dirigido ao STJ, a Defensoria Pública sustentou que 
os objetos quase furtados têm valor irrisório, insignificante, a ponto de 
sequer causar alteração no patrimônio da vítima. “Não se pode falar 
em decreto condenatório, pois ausentes os elementos constitutivos da 
infração  prevista  no  artigo  155  do  CP,  impondo-se  decisão 
absolutória", alegou o advogado. 
 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=92531


Por unanimidade, a Quinta Turma atendeu ao pedido, concedendo a 
ordem. “Desproporcional a imposição de pena privativa de liberdade, 
uma  vez  que  a  ofensividade  da  conduta  se  mostrou  mínima;  não 
houve nenhuma periculosidade social da ação; a reprovabilidade do 
comportamento foi de grau reduzidíssimo e a lesão ao bem jurídico se 
revelou  inexpressiva”,  considerou o ministro  Arnaldo  Esteves  Lima, 
relator do caso. 
 
O ministro destacou, ainda, que o acusado que apresenta declarações 
falsas  no  momento  da  prisão  em  flagrante  não  comete  o  delito 
previsto no artigo 307 do Código Penal, pois tal atitude tem natureza 
de autodefesa, garantida pelo artigo 5º, inciso LXIII, da Constituição 
Federal. 
 
Processo:HC.125260
Leia mais...
 
Prazos suspensos a partir  do dia 2 de julho voltam a correr a 
partir do dia 1º de agosto 
 
A  partir  do  dia  2  de  julho,  todos  os  prazos  processuais  estarão 
suspensos na secretaria do Superior Tribunal de Justiça, só voltando 
a  funcionar  a  partir  do  dia  1º  de  agosto.  A  determinação segue o 
disposto  no  artigo  66,  parágrafo  1º,  da  Lei  Complementar  35/79  e 
artigos 81 e 106 do Regimento Interno desta Casa. 
 
Já está marcada para a primeira segunda-feira de agosto (3), a partir 
das 14h, a realização da sessão da Corte Especial do Tribunal que 
marcará a abertura do segundo semestre judicante. A Corte Especial 
é o órgão julgador mais importante e é composta pelos 15 Ministros 
mais antigos do STJ, cabendo ao presidente a direção dos trabalhos.
 

Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça

(retornar ao sumário)

Jurisprudência

Julgado indicado

Acórdão

Encaminhamos ementa de acórdão selecionado, julgado na sessão do 
dia 17.06.2009 e publicado em 22.06.2009 (segunda-feira) no DJERJ..
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2009.001.24891 - Relator: Des. Jesse Torres, à unanimidade:
 

APELAÇÃO.  Ação  ordinária.  Policial  Militar.  Promoção  a  terceiro 
sargento por tempo de serviço, durante curso de formação que habilita 
a inclusão no quadro de acesso. Inteligência das normas de regência: 
a promoção por tempo de serviço limita a carreira policial  militar; a 
promoção  decorrente  de  curso  de  formação  propicia  o  acesso  ao 
oficialato; escorreita a promoção do autor por tempo de serviço, posto 
que, implementado o fator temporal, ainda não
concluíra o curso de formação; ilegal, porém, a recusa à inclusão no 
quadro de acesso, uma vez concluído o curso com aproveitamento. 
Não se trata  de desfazer a promoção por tempo de serviço,  muito 
menos mediante anulação, que pressupõe vício no ato e efeitos  ex 
tunc  de sua invalidação. Trata-se de garantir o direito de acesso ao 
oficialato a quem conclui o curso de formação. Provimento do recurso.

 
(retornar ao sumário)

Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-nos 
no telefone nº 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tj.rj.gov.br.

Serviço de Difusão - SEDIF
Gestão do Conhecimento-DGCON
Av. Erasmo Braga, 115, 6º andar, sala 635 - Lâmina 1
Telefone: (21) 3133-2742

 
“Banco do Conhecimento do PJERJ: disseminando e compartilhando o saber 

organizacional”

http://www.tj.rj.gov.br/dgcon/dg_conhecimento.htm
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